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LEI N° 2543 DEOL DE S enOv DE 2017.

ACRESCENTA ARTIGOS A LEI MUNICIPAL N°
2.181, DE 23 DE JUNHO DE 2015, QUE DISPOE
SOBRE O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAGAO.

A CAMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promuigo a
seguinte

LEL
Art. 1° A Lei Municipal n° 2.181, de 23 de junho de 2015, passa a vigorar acrescida dos
seguintes artigos:

“Arf. 6°. O Monitoramento continuo e a Avaliagéo Periodica sdo etapas que se
articulam continuamente em um Gnico processo, contribuindo para o alcance das
metas propostas pelo Flano Municipal de Fducagdo e a proposi¢éo das
mudangas necessarias para 0 percurso decenal — garantindo ao plano um carater
de flexibilidade necessério & absorgéo das demandas da sociedade.

§1°. O Monitoramento é um ato continuo de observagéo, com periodicidade anual,
pelo qual sdo tornadas ptiblicas as informagbes a respeito do progresso das
acdes realizadas pelo municipio para o alcance das metas definidas.

§2°. A Avaliagdo é um ato, com periodicidade bianual, de qualificagdo aos
resultados alcangados em determinados momentos, as acdes desenvolvidas
pelos atores responsaveis e também aquelas que ndo tenham sido realizadas —
acompanhadas de suas justificativas — bem como as orientagées necessarias
para as novas tomadas de decis&o no decorrer da vigéncia do Plano Municipal de
Educagéo.

Art. 7°- O Conselho Municipal de Educagdo (CME) & um 6rgdo colegiado de
carater paritario, com a finalidade basica de assessorar, normalizar, orientar e

acompanhar o Sistema Municipal de Ensino na formulagéo da politica educacional

do municipio.

At 8° O Férum Municipal de Educagdo (FME) é uma insténcia de carater
permanente, responsavel pela coordenacdo dos processos de construgdo, reviséo
e acompanhamento do Plano Municipal de Educagédo de Paly do Alferes.

At 9° Caberé ao Conselho Municipal de Educagdo (CME) convocar o Forum
Municipal de Educagéo para a validagdo dos Relatérios Anuais de Monitoramepto—.,
e da Avaliacdo do Plano Municipal de Educagéo. S
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Art. 10. Sdo considerados Comisséo Coordenadora, o Conselho Municipal de
Educagdo (CME) e o Forum Municipal de Educagdo (FME) responsaveis pela
anélise e aprovagdo dos Relatorios Anuais de Monitoramento e da Avaliagéo do
Plano Municipal de Educagéo.

Art. 11. O Monitoramento continuo da execugdo do PME e o cumprimento de

. suas metas serdo de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes,
por intermédio da Secretaria Municipal de Educagédo — tendo como resultado os
Relatérios Anuais de Monitoramento. :
Paragrafo Unico. Caberd ainda a Secretaria Municipal a elaboragdo de
documento Avaliagdo do Plano Municipal de Educagédo — Verséo Preliminar a ser
encaminhado ao Conselho Municipal de Educagéo.

Art. 12. A validacdo dos Relatorios Anuais de Monitoramento e da Avaliagédo do
Piano Municipal de Educagdo sera de responsabilidade do Férum Municipal de
Educagéo, em parceria com 0 Conselho Municipal de Educagédo.

§ 1° O Férum Municipal de Educaggo devera mobilizar a participagdo da Camara
de Vereadores no processo de validaggo dos Relatérios Anuais de Monitoramento
e da Avaliagdo do Plano Municipal de Educagéao.

§ 2° O Férum Municipal de Educagdo devera organizar processo de consulta
publica (Conferéncia Municipal de Educagédo) para a sistematizagdo de sugestbes
e encaminhamento & Secretaria Municipal de Educacédo do documento Avaliagéo
do Plano Municipal de Educagéo — Verséo Final.

Art. 13. A sistematizagéo de todos os dados e informagdes referente ao Plano
Municipal de Educagéo séo de responsabilidade de Equipe Técnica, a ser
designada pela Secretaria Municipal de Educag&o.

Art. 14. O apoio fécnico dessa equipe contribuira para que a Comissdo
Coordenadora (Conselho Municipal de Educagdo e Forum Municipal de
Educagdo) possam desencadear suas proposigdes, respaldada em fontes oficiais
e em sintonia com o Poder Exectutivo.

Art. 15. Caberd a Equipe Técnica a instituigdo de instrumentos para coleta de
dados que subsidiardo a produgdo das informagfes para 0 monitoramento e,
posteriormente, 08 relatérios de avaliacéo, garantindo organizagéo, efetividade e
fluidez ao processo. :

§1° Deveré ser garantida a organizagéo cronolégica das metas mensuraveis, 0s
dispositivos legais e estratégias associadas e vinculagdo de cada estratégia a
outros instrumentos de planejamento.

§ 2° Deveréo ser definidos indicadores e fontes para cada meta mensuravel e no

caso de metas sem indicadores possiveis, cabendo a Equipe Técnica a
preparagdo de Notas Técnicas. ‘

Art. 16. O Relatério Anual de Monitoramento devera ser preparado pela Equipe
técnica e enviado ao Secretario Municipal de Educagéo.

Paragrafo Unico. O Relatério deve ser encaminhado oficialmente, contendo a
Ficha preenchida, as Notas Técnicas elaboradas e outras informagoe refevantas
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Art. 17. O Relatério Anual de Monitoramento devera ser enviado pelo Secretario
Municipal de Educagdo & Comiss&o Coordenadora (Conselho Municipal de

Educagdo e Férum Municipal de Educacéo) para analise e aprovagéo.

Art. 18. A validagdo do documento Relatério Anual de Monitoramento devera
ocorrer mediante convocagdo do Forum Municipal de Educagdo.

Paragrafo Unico. Cabera a Comissdo Coordenadora (Conselho Municipal de
Educacdo e Forum Municipal de Educacéo) a distribuigdo do relatério e
sistematizagéo das contribuicbes que receber.

Art 19. Os Relatérios Anuais de Monitoramento, validados pela Comissédo
Coordenadora, subsidiardo a elaboragéo preliminar da Avaliagdo do Plano
Municipal de Educagéo compatibilizando todos os dados € as informagdes.
Paragrafo Unico. A elaboragdo do documento devera certificar-se que as
condigBes consideradas no momento da defini¢éo das metas ainda corresponderm
a0 cenario atual do municipio de Paty do Alferes.

Art. 20. A Avaliacdo do Plano Municipal de Educagédo podera sugerir ajustes, a
partir do reestudo das condi¢cdes do municipio € novos instrumentos legais que
possam surgir no periodo decenal.

Art. 21. A versdo preliminar da Avaliagéo do Plano Municipal de Educagao,
elaborado pela Equipe Técnica devera ser enviado ao gabinete da Secretaria
Municipal de Educagéo para andlise e debates internos.

Paragrafo Unico. A verséo preliminar da Avaliaggo do Piano Municipal de
Educagéo, devera ser concluida a partir a validagéo de cada 2 (dois) Relatérios

Anuais de Monitoramento.

Art. 22. A Comissdo Coordenadora (Conselho Municipal de Educacgéo e o Férum
Municipal de Educagéo) deverd garantir a mobilizagéc e a participagédo social no
processo de validagéo do documento Avaliacdo do Plano Municipal de Educagéo.

Paragrafo Unico. Cabera a Comissdo Coordenadora a definigéo de estratégias de
formacgdo de modo a garantir o cuidado, a seriedade, a atengdo e o preparo para
o debate na audiéncia publica de modo a avaliar, adequadamente, 08 resulfados

alcancados.

Art. 23. O Conselho Municipal de Educagéo, por mefo do Férum Municipal de
Educagéo, devera convocar a Conferéncia Municipal de Educacdo para a
realizagéo do processo de consulta publica e sistematizagdo de sugestoes.
Paragrafo Unico. O produto da consulta ptiblica deveréd se concretizar no
documento Avaliacdo do Plano Municipal de Educagdo — Verséo Final, constituido
pela Verséo Preliminar acrescida das alteragbes aprovadas e sistematizadas pela
Comissdo Coordenadora com o apoio da Equipe Técnica.

Art. 24. A Comissdo Coordenadora encaminharé o documento Avaliagdo do Plano
Municipal de Educagéo — Verséo Final, para a Secretaria Municipal de Educagdo
possibilitando a reviséo de politicas, agbes e programas e/ou proponciggg;&h&elg

alteragdes no plano vigente. Q
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Paragrafo Unico. Havendo propostas de alteragdo do Plano Municipal de
Educagéo, cabera ao Poder Executivo encaminhar Projeto de Lei & Camara de
Vereadores.

Art. 25. O Férum Municipal de Educagéo atuara conforme Regimento Interno
aprovado pelo mesmo.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na dafa de sua publicagdo, revogadas as
disposigdes em contrério. ”

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposicoes
em contrario.

Paty do Alferes, O\ de E‘Dé‘e\ﬂ\om de 2017.

EURICO PINHEIROBERNARDES NETO
PREFEITO MUNICIPAL



